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RUBRICA

DE

CoNTRATO N". 20260,8U -009
CONTRATO QUE FÂZEM ENTRE SI A
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE
PoTTRETAMA, erRevÉs DA
SECRETÁRIÁ DE CULTURÀ TURISMO E
EMPREENDEDORISMO, E DO OUTRO
TÂDO A EMPRESA FORTE MIL LTDÁ,
QUE ASSIM PARA O FIM QUE A SEGUIR
DECIÁRÂM:

pneÂlanulo

A PREFEITURÁ MLTNICIPAL DE POTIRETÂMÂ, atTavés da SECRETÂRIÂ DE CULTURA, TURISMO
E EMPREENDEDORISMO, pessoa jurÍdica de direito público interno, com sedc a Ruar Expedito Leite da Silva,
33, Centro, Poúetama, Ceará, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 12.461.653/0001-57, neste ato representado pelo
Sccretário dc Culnrra, Turismo E Emprecndcdorismo, Sr'. FRÂNCISCO UBERLANDIO GOMES DE SOUSÀ
portadora do CPF n". ***.468.613-**, doravanre denominado de CONTRÂTANTE e, do outro lado, a empresa
FORTE MIL LTDd com sede à Rua: Desembargador Feliciano de Àtaide, Jardim das Oüveiras, FORTÁLEZA-
CE, inscrita oo CNPJ sob o r". 49.332.63'1 /0001-74, representada por ERICÂ LIMA DE HOI-ANDA, portador
CPF no. ***.546.613-**, ao Frm assinado, doravante denominada de CONTRÂTÂDÂ, de acordo com o Edital de

PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-008/2026-DryERSÂS, em conformidade com o que preceitua a Lei Fedcral
n". 11.133/2021de 1" de abril de 2021 e suas alterações posteriores, supletiwamente pelos princípios da Teoria Geral
dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulas e condições:

CL(USULA PRIMEIRÂ- DÂ FLINDAMENTAçÃo LEGAL
1.1. Fundamenta-se este conüato no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-008/2026-D[!'ERSAS, disposiçóes da

Lei Federal f 1,4.13312021, da Lei n" 8.078, de 11/09/1990 - Códrgo de Defesa do Consumidor, Decreto n"
6.20,1/07, Lei Complementar o" 123 de '14 de dezembro de 2006, Lei Complementar no 147 de 07 de Ágosto de 201.1,

I-ei Complementar f 155/2016, de 27 de outubro dc 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o
dnrlo VII-Á da Consolidaçào das Leis do Trabalho, e demais normas pcrtinentes e, ainda, pelas disposiçôes

estabelecidas no prcsente conúato.

CLAUSUT-A SEGTTNDA- DO OBJETO
2.1. ÁQUISIÇÃO DE EQUI?ÂMENTOS E MÂTERIÁIS PERTú{NENTES DESTINADOS À ÀTENDER AS
NECESSIDADES DE MÂNUTENÇÁO DÁS ÂÇÕES E SER\1ÇOS PÚBLICOS DESENVOLVIDOS NO
Án,tntro pa sr,cRETÁRtÁ DE cULTURÂ, TUpJSMo E EMpREENDEDoRISMo, DE ÂcoRDo coM Âs

QUÁNT1DÂDES E ESPECIFICÂÇÔES CONSTÂNTES NO TERMO DE REFERENCIÂ, ÂNEXO I DO
EDTTÂL.

CLTUSULA TERCEIRÂ - DO PREçO
3.1- À CONTRÀTÀNTE pagará à CONTRÁTÂDÂ pela execução do objeto deste contrato o valor global dos I-otes

1,3e5deR$36.071,31 (trinta e seis mil setenta e um reais e tdntâ e um centavos), distribuídos da seguinte
forma.

LOTE 1 - MOBILIÁRIO/MÓVEIS
ITEM DESCRIÇÃO MÁRCÁ UNID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTAL

I
:\rmano de aço escritorio, com fechadura, 3 pratelciras,
(170x30x7ocm)

EDR -\ÇO UNID R§ 936,00 RS 1.872,00

Àrmario de cozinha aéreo, aço,3 poías, profundidade
35cm, pÍofundidade balcào 2&m UNI t) 0 R§ 732,00 Its

l AÍmario dc cozinhâ mdp ó pônas, 1 gavcra, pés dc plásúco,
dimcns(is: 17ócm r 121,5cm,5cm x 36,3cm

Àlt.\\íoYrits U\IT) 0 R§ 889,02 ItS

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :qabinetei2i)potiretama.ce. gov.br'
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.1 Cadeim bistrr'r em atc 182 IRÂI' UNIL) 0

LOTE 3 - CLIMATIZA /REFRIGERÂ

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sabineteíAp otiretama.ce.gov.bl

R§ 6'7 R§12

Cadeira para esctitório acolchoad4 com rodinhas: com
braço, cor prcta Rr. N{O\,t.]S UNII) 5 R§ 568,00 R$ 2.8,10,00

6
Cadeira para escritório acolchoadl sem rodiahas: sem

braço.
tu- \Í()\'t;.ls U\I I) 30 RS 250,00 Rt 7.500,00

1 Escrda rnicuhdr de duminio 7 degÍaus BO1,\t.()(;o UNII) 0 R$ 7 42,30 RS

u Estante dc aço prateleirâ aÍmáÍio 60cm 6 diüsóriâ LDR 
^(;()

UNID -l R$ 57 6,67 R§ 1.730,01

9
Fragmentadora automática 150 folhas lixeira 251 110v ou
22Av

1^NDl.tR U.\ID 0 RS 2.968,02 RS

l0 Longarina com 03 lugarcs, âssentos e mcostos em
poüpropileno, c esmrtura 6sica em aço reforçado.

RI, MOVI,:IS UN'- l l) 3 RS 1.005,84 R$ 3.017,52

II

Mesa birô para consultório com duas gavetas: mdp bp 15

mm com acabarnmto no tâmpo com peÍâlcm pvc. Pés cm
aço com pintura epoxi nâ cor cinza. Medidas apÍoxíÍnadas:
75 cm x '120 cm x 60 cm.

RS 641,52 Its 1.283,0,1

l: Mesa em plástico quâdÍada monobloco cor brâÍrcâ,
70x7Ocm

Ill.\ t) UNII) 0 R§ 132,16 Irs

tl
lvÍcsa rcdonda para reuniào, madeira, 4 lugarcs, altura: 75

cm, drámctro. 120(m. formâto: redondô, gaveta: nio,
comporta 4 lugares, pes com niveladoÍcs de altura, mâtcrial
píncipal: mdp bp l5mm c âço supeÍ Íesisiente oa cstruturâ

RIVI.:I- UNII) 0 RS 712,80 lrs

I] Balde/lircira, confeccionado cm zcp/ Íetto pintado dirns
4Ox5Ox80

BRINOX UNID RS 144,61 RS

15

.{RNÍARI() ll.l\Í 
^ÇO 

INOX- AÍÍnário tipo estantc parl
(srocag(m de matcírl csteÍilizâdo coÍn as scgu,rtÍcs
camcterísticas minimasi estíutuÍâ em âço inoxidável com,
no mínimo, quatÍo pÍatclcirrs intermediarias ou cestos, cm
aço iroxidávd, com capacidade de no minimo l0 kg cada.

TUBOT\'Ít.tt) LTN I T) 0 R§ 4.920,00 RS

16

Câixâ téÍmice-rcvestimcnto iotemo poliuretâoo, com
tampa remoüvcl, rermômctro, rodizios, cepacidade aoma
de 30 litros

U\I11iIt\II UNID 0 RI 988,00 RS

11

MESA 
^UXILI^R- 

LstrutuÍa tubulâÍ em aço iooxidávcl,
tÀmpo em açô inox, rodiz,ios git'âtóÍios, dimensõcs:

40x40x80cm a 40x60xE0cm

SÁNTA
CLÂRÂ

UNID 0 I{$ '1.200,00 RS

l8
Árquivo de Àço pâra pastas suspmsas, com 04 (quatÍo)

EDR 
^(:O

UNII) 0 Il§ 1.485,00 RS

19

AÍmáÍio parà EscÍitório Álto com 2 PoÍtas c
Chave.Ârmário alto para cscritório, coofeccionâdo eÍn

NÍDP ou IíDF de dta deflsidade, coÍÍr espessura minimã
de 15 mm

UNII) () R$ 988,00 l{s

20
Mcsa dc cozinha. coÍn estÍutura em 1Ço caÍbono com
piflturâ clctÍostáticã a pó ou material de qualidade

equivalmtc
r\RfIlli\i\'lOL UNII) 0 I{S 1.38s,98 RS

VÀIOR TOTAL LOTE 1 R$ 18.242,57

VLR. TOTÁLMARCA UNID QTDE VLR. UNITITEM DESCRIÇÀO

RS 2.593,00I SUNSIi UNIT) I RS 2.593,00I

Àr condicionado capacidade 1 2.000 bttrs: tipo: úverteÍ ciclo:
frio cor: branco capacidadc: 12.000 btus voltagcm: 220 v;

classi6cado mergetica (inmctro-

RSI I ISIINSI o Ir$ 3.900,00
,,\r condicnmado capacidadc 18.000 htus: tipo: inverter cicl<,:

frio cor: branco capacidadc: 18.000 btus voltagemi 220 vi
chssi6câçào cncÍgéticâ (iímerro).

{l R§ 9.538,00 RSc.{ llRt ti r{ UNID3

Sistema dc climatizaçào tipo ar-condicionado, modelo split
piso-teto ou câsscte, c()m capacidade minima de 36.000
btu/h, oclo frio, tecnologia convmcional ou inveÍtcÍ,
alimentação clétricâ compativel com a Íede local
(monofásica ou trifásica confoÍme instalâçào existcntc),
utilização dc gls rcfrigcrante ecológico Í-4104 ou similar,
unidade condensadora e €vâpoÍadoÍa intcgadas âo sistema,

baixo nível de ruido opeÍâcionâ|, com contÍole íemoto sem

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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LOTE 5 - DIVERSOS

CL{USULÂ QUARTA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRTA
.1.1. Ás despesas decorrentes do cootrato a seÍ celebrado com a licitaote vencedola, colreÍâo Por conta da dotação

orçamentária n"r 110Lú.122.0006,2.069 - Gestão Estratégicâ e Ápoio Gerencial da Cultura, Turismo e

Empreendedorismo; elemeoto de despesa: 4.4.9052.00 - Eqüpamentos e Matedal Permanente, fonte de recursos:

1.50b.0000.00 Recursos nào vinculados de Impostos/ 1.702.0000.00 OutÍas Traosferências de Convênios ou Repasses

dos N{unicípios/ 1.755.0000.00 Recursos de Àüenaçâo de Bens/Áúvos - Ádministração Direta Fiscal, consignado no

Orçamento Munictpal de 2026-

CLÁUSUI.A QUINTÂ - DA YIGÊNCIÂ DO CONTRÂTO
5.1. O prazo de vigência do cootrato é de 12 (doze) meses contados da assinan-ua do contrato, podendo ser

prorrogados nos câsos citados nos arts. 10ó e 107 da Lei Fedetal 11.133 /2021.
!.2. A prorrogaçâo de que tÍata este irem é condicionada ao ateste, pela autoridade comPetente, de que as condições

e os preços perÍnanecem vântaiosos para a Âdministraçào, permitida a negociaçâo com o cootÍatado

CúUSUI.A SEXTA - DÀS ÂLTERÂçÔES DO CONTRÂTO
6.1. Os cootÍatos regrdos conforme o 

^fi. 
124, da Lei Federal 14.133/2021, poderào ser alterados, com as devidas

justificativas, nos seguintes casos:

I ' unilareralmente pela Àdminisuaçào:

a) quaodo for necessária a modificaçào do valo! contlatual em decorrência de acréscimo ou dimioúção quantitativa

de seu obieto, nos limites permitidos por Lei;
II- por acordo entre as partes:

a) quando oecessária a modihcaçào do regime de execuçâo da obra ou do serviço, bem como do modo de

[ornecirnento, em face de verihcaçào técnica da inaplicabilidade dos termos conúatuars originários;

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunsúncias supervenientes, mantido

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :uabinete12potiretama.ce. Í!ov. bI

RS r.560,00 l{s.1
Climaúzador de ar evaporativo 70 ütros - mb5000 - portátil;
3 vclocidades, 220v

\EN1'tS()t. UNID 0

UNID 2 RS 309,00 R$ 618,005
Veotüdor dc coluna oscilante, tuíbo 6 pás pÍemium,
branco, 50cm, 127v

R$ 1.220,006 \/entilador dc parede ruÍão 80 cm,220w 06 pás \/I;,NTISOI, UNII) RS 610,00

I{SVLN I'tS()l 0 RS 521,001

VENTII,\DOR DE TETO' ['Íínimo dc 3 pis, potência
minima dc t20W, controle de velocidade, alimcntaçéo
220V, baixo nivel de mido.

R$ 4.431,00VALOR TOTÀL LOTE 3

ITEM DESCRIÇÃO MARCÀ UNID QTDE VLR. UNIT VLR. TOTAL

I
Caixa de som multiuso, usb, sd, bluetrnth fal. 8 pol40 wâns

L]N II) I 1.19ó.82 l{s 1.196.82

2

MicÍofone scm 6o dupkr, microíone karrokc, microfonc
dinamico, microfonc de mào profissional para festas,

cvmtos, palestras, descmpmho, mtÍetmimmto, mâc002
r\l\\'.\ UNIT) .l 8;{,81 RS 3.419,28

l l'roictor multimidia 7000 lumeos full hd com hdmi, usb e cEl' U r,vl t) 2 3.218,82 R§ 6.491,64

l
Proietor multimídia(datashow)- EspeciÉcrçóo mioima: deva
cstar em linha de produçéo pelo fabricarte, deve possút
recoologia lcd ou dlp; tesoluçéo miaima nativa de 1920 x

1080

EPSON UNID 0 3.950,00 RS

5
'l'cla de projcçào 100" 16:9 íetÍátil com tecido matte whilc,

ho 1.2
COLDtiN',ll( UNIT) 2 1.142,00 R$ 2.284.00

6

'|ELEYIS()R- Smân'lI l,llD, tamanho mínimo dc 4Ô

polcgadas, rcsotuçéo 4K UflD, coocctiúdade WiJri,
cntradas I lDl\ll e USB, conversor drgrtal trtelJredo.

SEi!ÍP UNII) 0 Its

VALOR TOTÂL 5 RS ú.397,74

CNPJ: 12.461 .653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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o valor iÍricial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relaçào ao cronograma hnanceiro ltxado sem a

correspoodente contraprestaçào de fornecimento de bens ou execuçào de obra ou serviço;

c) para resabelecer o eguilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fom.rito ou

fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou preüsíveis de consequêocias incalculáveis, que

inviabilizem a execução do contrato tâl como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartiçào objetiva de dsco
estabelecida no cootrato.
6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o conuatado será

obrigado a aceitar, nas mesmas condições contlamais, acréscimos ou supressões de até 2570 (vinte e cinco por cento)

do valor inicial atualizado do contrato.
6.3. Ás alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do afi.724 da Lei Federal 14.133/2021 não poderão

uansfigurar o objeto da contratação.
6.4. Caso haja alteração unüteral do contrato que aumente ou dimioua os encargos do contratado, a Adminisnaçào

deverá restabelecer, no mesmo tetmo aditivo, o eqülíbrio econômico-ltnanceiro inicial.

6.5. A extinção do contrato nào configurará óbice para o recoohecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,

hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de termo indenizatório.
O.à. O pedidó de restabelecimento do equiübrio econômico-hnanceto devcrá ser formulado duante a wigência do

conuato e antes de eventual prorrogaçào nos termos do aÍt. 107 da tÊi Fedeol 14.133 /2021,
6.7. Á formalizaçào do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das ptestações determinadas pela

Àdministração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de iustificâda necessidade de antecipaçào de seus

efeitos, hipótese em gue a formalização devetá ocorrer no prazo mitimo de 01 (um) mês.

6.8. Â eiecuçào do con6ato deeerá ser acompanhada e írscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
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fepre§entante s da Àdministraçào especialmeote designados conforme requisitos estabelecidos no â!t. i" d ] ci

ou pelos tespectivos substitutos, permitida a contrataçào de tercelos para assistiJos e subsidiálos com

informaçôes pertinentes a essa atribuiçào.

6.9. O hscal do contrato anotaÍá em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçào do contrato,

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defçitos observados.

6.10. O írscal do contrato informará a seus supedores, em tempo hábil para a edoção das medidas convenientes, a

situaçâo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua comPetênciâ.

6.11. O fiscal do contrato será a,r*iüado pelos órgàos de assessoramento jurídco e dc çootrole interno da

Àdministraçâo, que deverão dirimir dúvidas e subsiüá-lo com informações relwantes pan prevenir riscos na execuçâo

cootrarual.
6.'12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste attiSo, deverào ser observadas as seguintes

regÍas:
I --a empresa ou o prolssional contratado assumirá responsabüdade civil obietiva pela veracidade e pela precisào das

informações prestadas, frrmará termo de compromisso de conhdencialidade c oâo podeú exercer atribuição própria

e exclusiva de hscal de contrato;
11 - a contratação de terceiros não eximirá de responsabüdade o íscal do conüato, nos limites das informaçóes

recebidas do telceiro contratado.

CúUSULÂ SÉTIMA - DÀ FISCALIZÀçÃO DO CONTRÀTO
7.1. Á execuçào do contrato deverá ser acompanhada e ltscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contrato,

lepresentântes da Ádministraçào especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no an :" d Lci

14.1i3 /2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contrataçào de terceüos para assistiJos e subsidiálos com

ilformações pcrtinentes a essâ aúibüçâo.
7.2. O frscal do contato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,

determinando o que for necessátio para a regulaúação das fa.ltas ou dos defeitos observados.

7.3. O 6scal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

siruaçào que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

7.4. O 6scal do contÍato será auxiliado pelos órgãos de assessoratnento iurídico e de contlole intemo da

Ádrninisração, que deverào dirimt dúüdas e subsiüá-lo com informaçôes relevantes para prevent riscos na execuçào

contrâtuâ1.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:sahin ete'apotiretama.ce.goY.bl' a;,
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000



,,-JN t:

FOLHA:

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE POTIRETAMA

m

rmmF
ODEL

CI,{USULA OITAYÂ - DÂ ENTREGA DO OBJETO, RECEBIMENTO, FORMA DE PAGÂMENTO E
DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINÁNCEIRO
Da Entrega do Obiero
8.1. Poderào ser Írmados conúatost que serão uatados de forma autônoma e se submeterào igualmente a todas as

disposiçôes constantes da Lei N". 14.133 /2021, itclusive quanto às prorrogações, alteraçôes e rescisóes

8.2. DAS ORDENS DE COMPRÁS Os produtos licitados/contatados seÍào entÍegues mediante expedição de

ORDENS DE COMPR*{S, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitat.ivos a serem

entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adminisuativa, a necessidade e disponibüdade hnanccira da

CONTR-{TÀNTE.
8.2.1. À Ordem de Serviço emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entÍegue ao

beneficiário do conrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida

r-ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadasuo municipal.

8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade em que receberá o

atesto declarando o fornecimento, Os produtos deverão ser enregues em no máximo 20-(yi$e)-d!as-s9!4da§, no

horário de 08h às 14h ftorário local), nos locais definidos pela contratante.

Liquidação
8.1Ó Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :sabineterâDotiretama.ce. ov.br

Recebimento
8.3 O objeto contratado será recebido dc foroa provisória ou definitiva, nos termos do arugo 140 da t-ei no 14.133,

de l" de abril de 2021 e do Decreto Municipal n'60, de 01 de Novembro de 2023

8.3.1 Os prazos para a rcalizaçào dos recebirnentos provisório e dehnitivo dos bens ou sen'iços conuatados, bem

como as iondiçôes especíEcas de execuçào e recebimento do objeto, deverão ser dehnidos no termo de rcferência,

sendo que o início do prazo de recebimento defilitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.

8.3.2 O-s serviços serào recebidos proúsoriamente, de forma sumárü, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal

ou instrumento de cobrança eqúvalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalDaçào do contrato, para

efeito de posterior veri-§caçâo àe sua conformidade com as espe<ificaçôes constantes no Termo de Referência e na

proposta, conforme artigo 112 e 1 13 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023.

à.3.1 O recebimcoto provisório será realizado pelo írscal de contrato ou egúpe de Frscaüzaçâo, por meio de relatório

detalhado contendo 9 registro, a anáüse e a conclusào acerca das ocorências na execução do cootlato, o qual deverá

ser encaminhado âo gestàr do contrato para recebimento definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando

for o caso:

8.4 Os bens poderão ser rejeitados, oo todo ou em parte, ioclusive antes do recebimcnto provisório, quaodo em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, deveodo ser substiruídos no prazo

de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem preiuízo da apücação das

penaüdades.
à.5 O recebimento dehnitivo ocorrerá no ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da oota hscal ou

instrumento de cobrança eqúvalcote pela Âdministraçào, após a veriÍrcação da quaüdade dos serviços e consequeote

aceitaçào mediante termo detalhado.
8.6 O prazo pala Íecebimento dehnitivo pode!á ser excepcionalmente prorogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de üigências para a aferiçào do atendimento das exigências contratuâis

8.7 No.^.o de controvérsia sobre a execuçào do objeto, quanto à dimensào, quaüdade e quanúdade, deverá ser

obsen'ado o teor do artigo 143 da Lei o' 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicando-se à empresa pata emissào de

Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de üqüdação e Pagamento.
8.8 O prazo para a sàlução, pelo contratado, de inconsistências na execução do ob,eto ou de saneamento da nota fiscal

ou de 
-instrumento 

de cobraoça eqúvalente, veriEcadas pela Âdministraçào durante a aoálise prévia à liquidação de

despesa, nào será computado para os fins do recebirnento definitivo.
8.9 O recebimento provisório ou definitivo nâo excluLá a responsabüdade civil pela soüdez e pela segurança dos bens

nem a respoosabüdade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CNPJ: 12.461.653i0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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de üqüdaçào, na forma desta sessâo, prorrogáveis por igual período, nos tetÍnos do artigo 7", §3o da Instruçào
Normativa SEGES /ME r" 77 /2022.
8.10.'l O prazo de que tÍata o item antedor será reduzido à metade, mantendo-se a possibüdade de prorrogaçào, no
caso de contrataçôes decorreotes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que tÍatâ o inciso II do artigo
75 da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 202'1.

8.11 Para hns de üqüdaçào, o seto! competente deverá verificar se a nota hscal ou instrumeoto de cobrança

eqúvalente apresentado expressa os elementos necessários e esseociais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.11.2 Â data da emissão;
8.11.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
8.11.4 O período respectivo de execução do contrato.
8.11.5 O valor a pagar; e

8.11,6 Eventual destaque do valor de retençôes tribuárias cabíveis.

8.12 Haveodo e!Ío na apÍesentaçâo da nota âscal ou instrumento de cobrança eqúvalente, ou circuostância que

impeça a liqúdaçào da despesa, esta ficatá sobrestada até que o conttatado providencie as medidas saneadoÍas!

reiniciando-se o prazo após a comprovação da reguladzação da situação, sem ônus ao conüataote

8.13 À nota fiscal ou instrumento de cobraoça eqúvalente deverá ser obrigatodamente acompanhado da complovaçào

da regularidade fiscal, coostatada por meio de consulta on-line ao SICÂF ou, na impossibüdade de acesso ao referido

SisteÀa, mediante consulta aos sitios eletrôaicos oficiais ou à documentação mencionada no anigo ó8 da inciso II do

artigo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021.

8.14 À Àdministração deverá realizat consulta ao SICÂF para:

a) verificar a manutençào dâs condições de habütação exigidas no eütal;
b) identi6car possivel razào que impeça a panicipação em ücitação, no âmbito do órgào ou entidade, proibiçào de

cootrata! corrro Poder Púbücà, bem como ocorrências impeditivas indiretas (IostruÉo Normativa n" 3, de 26 de abril

de 2018).
8.15 Constataodo-se, junto ao SICÀF, a situaÉo de iÍÍegulâridade do cootratado, será providenciada sua notiltcação,

por escrito, parâ que, no prazo de 5 (cincQ dias úteis, regularize sua sinração ou, oo mesmo prl\zo' aPresente sua

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do conuatante.

8.16 Não havenáo regulalizaçào ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quaoto à inadimplência do conuatado, bem como quanto

à eiistência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertioentes e necessários para garanü o

recebimento de seus créütos.
8.17 Persistindo a irregularidade, o cootlatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conúâtual nos âutos

do ptocesso adminisuativo correspondente, asseguada ao contratado a amPlâ defesa.

8.18 Havendo a efetiva execuçào do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisâo do contrato, caso o contratado não leguladze sua siruaçào juoto ao SICÁF.

PÍâzo de Pagamento
8.19 O Pagamento será rcalizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da üqúdação da despesa e

consequenre assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme Àrtigo 117 do Decreto 60 de

01 de Novembro de 2023.

8.20 Forma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado pot meio de ordem bancária, para ctédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.
8.20.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que coostar como emitida a ordem baacária para pagamento.

8.20.1.2 O pagamento dewerá observar a ordem cronológica de exlgibüdade, e subdividida estabelecidas oo artigo 141

da Lei n" 14.133, de 1" de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto Municipal n" 60, de 01 de Novembro de 2023

8.21 Quando do pagamento, será efetuada a Íetençâo tÍibutária PÍevista na legislação aplicável.

8.21.1 Indepeodéotemente do percentual de tributo inserido oa planilha, quando houvet, serão reúdos oa fonte,

quando da realizaçào do pagamento, os Percennrais estabelecidos na legtslaçào lrgente.

8.22 O contratado regularmente optante pelo Simples Naciooal, nos termos da [,ei Complementar n" 123, de 2006,

Rua: Expedito Leite da Silva,33 - Centro
Email: (apotiretama.ce gov.br
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nâo sofre!á a lctençào tributária quanto aos impostos e conúibuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento írcará condicionado à apresentaçâo de comprovação, por meio de documento ohcial, de que faz jus ao

úatamento tributário favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

Reequillbrio Econômico - Financciro
8.23. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reaiuste dos preços contratados, desde que observado
o ioteregno mínimo de 0'l (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.

8.24. Os preços serào reajustados pela variaçào do Índice de Preços ao Consumidor Âmplo - IPCÁ, do Instjtuto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a

seguinte fórmula: Pr = P + P x 9, Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reaiuste);
V = variaçâo percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (? x Vl signihca o acréscimo ou decréscimo

de preço decorrente de reajuste.
8.25. CONTRÁTÁDÀ, pam obter dieito à correção, deverá pleiteáJa por meio de conespondência à SECRETÂRIÁ
DEMÁNDÂNTE, expücitando a forma de aplicação do indice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais.

8.26. Caso a CONTRÀTADÂ oào solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteáJo, ocorrerá

a preclusâo do direito;
8.27. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contÍâto.

crJiusurâ NoNÂ - DAs saNçÕES E INFRÂçÔES Â-DMIMSTRATIVÀS
9.1 - Comete infraçâo administrativa, oos tetmos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à iaexecuçào parcial do conttato que cause glave dano à Âdmioistração ou ao fi.rocionamento dos

seniços púbücos ou ao intercsse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de enúegat â documentação eúgida para o certame;

e) nâo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supervenieote devidâmente iustificado;
f) nâo celebrar o cootrato ou oâo entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado denúo

do prazo de validade dc sua ploposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da cootraação sem motivo iusdficado;
h) apresentar declatação ou documentação falsa exigida pala o certame ou prestar declaração falsa duraote a

üspensa eletrônica ou execuçào do contrato;
i) fraudar a contratação ou pratica: ato ftaudulento na execuçào do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer ftaude de qualquer natureza;

k) praúcar atos il.ícitos com vistas a frustla! os obietivos do certame;

l) praticar ato lesivo previsto no arr 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

9.2 - Serào aplicadas ao responsável pelas infrações administtativas acima descritas as seguintes sanções:

9.2.1. Âdvertêocia, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contÍâto, semPle que não se justificar a

imposição de penaüdade mais grave (an. 156, §2", da Lei);
9.2.2. Impedimento de ücitar e cootratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, fe g do subitem

acima deste Cootrato, sempre que oão se lusúhcar a imposição de penalidade mais gtave (art. 15ó, §4", da l-ei);

9.2.3. Declaraçào de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alioeas h, i, i, k

e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §5", da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias.

9.2,1,2, 5ok (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestaçâo ou eotrega se)a realizada de forma

incomplcta ou em desconformidade com as condiçôes avençadas, sobre o valor da contraação, por dia de

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: itootiretama.ce.Ítov.bÍ
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irregularidade oa prestaçào dos serviços/entrega dos produtos, limitada sua apücaçào até o míximo de 10 (dez) dias.

9.2.4,3. 10'/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da ioexecuçào rotal do cootrato.
9.2.4.4. O attaso superior a l0 dias autoriza a Âdminisuaçào a promover a rescisào do contrato por descumprimento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 

^tt.737 
da Lei n. 14.133, de 2021.

9.3. Á aplicação das sançôes preüstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào integral
do dano causado ao Contratarte (art. 156, §91
9.4. Todas as sanções preúsas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7").
9.5. Ântes da apücação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qúnze) dias úteis, cootado da

data de sua intirnação (art. 157).

9.6. Se a multa apücada e as indenizaçóes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento evenrualmeote devido

pelo Cooratante ao Conuatado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

cobrada judicialmente (art. 156, §8).
9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativameÍ]te tro Prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação eoviada pela autoridade competente.

9.8. À aplicaçào das sançôes realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa

ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do an. 158 da Lei n" 14.133, de 2021,

para as penalidades de impedimento de ücitar e cootratar e de declaraçào de inidoneidade para ücita! ou contratar.

9.9. Na apücaçào das sanções serào considerados (art. 156, §l):
a) a natureza e a gravidade da infraçào cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agavantes ou atcmrântes;

d) os danos que dela proüerem para o Contratante;

e) a implantaçào ou o apetfe(oamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçôes dos órgàos

de conuole.
9.10. Os atos previstos como infraçôcs administrativas na Lei n" 14,133, dc 2021, ou em outras leis de licitaçôes e

contratos da Àdministração Púbüca que também selam tipihcados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão

apurados e julgados conjunumeote, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade comPetente

definidos na referida Lei (art. 159).

9.11. Á personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada serDpÍe que utilizada com abuso do direito

para facihtar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ücitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão

parimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções apücadas à pessoa juidica serâo estendidos aos seus

administradores e sócios com poderes dc administraçào, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo

com relaçào de coligação ou contÍole, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obligatoliedade de análise jurídica prévia (at. 160).

9.12. O CootÍatante deverá, no prazo máximo 15 (quioze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançào, informar

e manter anralizados os dados dativos às sançôes por ela aplicadas, para hns de publicidade no Cadastro Nacional de

Empresas Inidôneas e Suspeosas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instinrídos no âmbito

do Poder Execuúvo Federal. (Ârt. 161).

9.13, Âs sançôes de impedimeoto de licitar e contratar e declaraçào de inidoneidade para licitar ou coítÍâtú são

passiveis de reabilitaçào na forma do an. 163 da Lei n' 14.133/21.
órÁusuu oÉcrMÂ - DAS oBRIGAçôES Do coNTRATANTE
10.1. Eúgir o cumpdmento de todas as obrigaçôes assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e seus

ânexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Telmo;
10.3. Notifrcar o contratado, por escrito, sobre ücios, defeitos ou incotreçôes verihcadas no objeto conüatado, para

que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas exPensas:

10.4. Âcompanhar e hscalizar a execuçào do conúato e o cumprimento das obligaçôes Pelo contlatado;
10.5. Comunicar o contratado para emissão de oota fiscâl relaúva à parcela incontÍovelsa da execuçào do objeto, para

efeito de ligúdaçào e pagamenro, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimeosào,

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
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qualidade e quantidade, conforme o art 1 41 rL I ei n' I J I li /?ílr1
10.6. Efetuar o paganento ao conüatado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condiçôes
estabelecidos oeste termo;
10.7. Aplicar as sançôes previstas na lei e edital, quando do descumprimeoto de obrigações pelo contratado;
10.8. Emiü explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execuçào do contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinenres, meramente pÍotelatórios ou de nenhum interesse pala a

boa execução do contrato.
10.8.1. Á Âdministraçào terá o pozo de 30 (ttinta) dias, a cootar da data do protocolo do requerimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual período.
10.9. Responder eventuais pedidos de reesubelecimento do equilíbrio econômico-finaoceiro feitos pelo contratado

no prazo máximo de 15 (quinze) dias.

10.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados à

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceios em decorrência de ato do contratado, de seus

empregados, prepostos ou suboldinados
10.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os Plodutos/serviços.
10.12. Receber o objeto do contrato, atavés do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalizaçào conforme
ler f 11.133 /21.

Rua: Expedito Leite da Silva.33 - Centro
Email:eabi r,àaotiretama.ce.gov.bl'

CIÁUSUIÁ DÉCIMÂ PRIMEIRÂ. OBRIGÀçÔES DÀ CONTRÂTÂDA
11.1. O contratado deve curnpú todas as obrigações constaotes do edital e seus âoexos, assumindo como

exclusiramente seus os liscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obieto, observando, ainda, as

obrigaçôes a seguir dispostas:
1i.1.1. Responiabüzat-se pelos vícios e danos decorreotes do objeto, de acordo com o Código de f)efesa do

Consumidor ;

11.1.2. Comunicar ao contÍataote, no prazo rnáximo de 24 (vinte e quatro) horas que aotecede a data da conclusào do

serviço, os motivos que impossibütem o cumprimeoto do plazo prwisto, com a deúda comprovaçào;

1 1.1.3. Àteoder às determinaçôes regulares emitidas pelo Frscal ou gestor do conttato ou autoddade superior e prestar

todo esclarecimento ou informação pot eles solicitado§;

11.1.4. Reparar, corrigt, removet, Íeconstruir ou substituir, às suas expeosas, no total ou em Partc, no pÍazo ílxado

pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreções resultantes da execuçào ou

dos materiais empregados;
11.1.5. ResponsaLiLzar-se pelos ücios e danos decorrentes da execução do obieto, bem como por todo e qualquer

dano causaáo à Àdministraçâo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a ltscaliza$o ou o acompanhamento

da execução contratual pelo conuatante, que hcará autorizado a descontar dos Pagamentos devidos ou da garantia,

caso exigida, o va.lor correspondente aos danos sofridos;
11.1.6. Quando nào for possível a veriEcação da regularidade no Sistema de Cadastramento UniFrcado de

Fornecedores(SlCÂF), o contratado deverá eotregar ao seto! rcsponsável pela hscalização do cootrato, iunto com a

nota fiscal para fins de pagameoto, os seguintes documertos: 1) prova de regularidade relativa à Seguidade Social; 2)

Certidão Cànjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Àtiva da Uniào;3) certidóes que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do conüatado;4) Certidão de Regularidade do FGTS -
CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.1.7. ResponsabiJizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, hscais, comerciais e

as demais previstas em legislação especíÍrca, cuja iladimplência nào transfere a responsabüdade ao contratânte e não

poderá onerar o objeto do contrato;
i1.1.8. Co-,rni."r ao fiscal do contlato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrêocia anotmal ou

acidente que se verifique no local da execuçào do objeto.
11.1.9. Paraüsar, por determinaçào do conttatante, qualquer atividade que nào esteia sendo executada de acordo com

a boa técoica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.1.10. Manter áurante toda a vigência do contrato, em compatibiüdade com as obrigações assumidas, todas as

condiçôes exigidas para habütaçâo oa ücitaçào
11.1.11. Cumpú, duante todo o período de execução do contrato, a reserva de ca!8os Plevista em lei pala pessoa
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com dehciência, para reabütado da Previdência Social ou para apreodiz, bem como as reservas de cargos prerisus
em outÍas oormas especíhcas.

11.1.12. Comprova! as Íeservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo ítxado pelo frscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,

parágrafo único da Ler t" 14.133/2021.
1 1.1.13. Guardar sigilo sobre todas as iaformações obtidas em decorrência do cumprimeoto do contrato.
1.1.1,1. Ârcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devcndo complementá-los, caso o
ptevisto iaicialmente em sua proposta nào seja satisfatório para o atendimento do obieto da cootratação, exceto

quando ocorrer algum dos eventos a!Íolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133/2021.
1 1.'1.5. Àlocar os empregados oecessários, com habütaçào e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das

cláusulas do contrato, foroecendo os materiais, equipamentos, felramentâs e utensfios demandados, cuja quantidade,

qualidade e tecnologia deverào atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência

i1.1.1ó. Conduzir os trabalhos com estrita obscrvância às normas da tegislaçào pertinente, cumpriado as

determhaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e oas melhores condiçôes

de segurança, higiene e disciplina.
1.1.17. Nào permiú a utilizaçào de qualquer trabalho do menor de dezesseis ânos, exceto oa condição de aprendü

pura os maiór.. de quatorze anos! nem permiú a utilizaçào do trabalho do menot de dezoito anos em trabalho

notuÍno, pedgoso ou insalubre.
1.1.18. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, feÍlamentas, e tudo o que for necessário

à execução do objeto, durante a vigência do cootrato
1.1.19.0. Proüdenciar a substituiçâo de qualquer prolssional eovolvido na execução do obieto conüatual, cuja

cooduta seja considcrada indesejávcl pela 6scalizaçào do conlratante
1.1.20. Respeitar os priocípios de práteçào de dados pcssoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n'
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações.

11.1.2'l - Vedar 
".rtilização, 

na execuçào do obicto, de emptcgado quc scja famüar de agente púbüco ocuPaote de

cargo em comissào ou funçào de confiança no órgão contratante, nos tennos do arugo 7o do Decreto oo 7.203, de

201b cumprir com as demais condições constaotes na ProPosta aPre§entada oa ücitaçào

1 1 ,1 .21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorreotes do obieto, de acordo com os anigos 12, 13 e 11 t 2'7 , do

Cóügo de Defesa do Consumidor pei n" 8.078, de 1990).

11.1.r2 - P^t o(s) lote(s)/ltens de material perman€nte, â melcadoriâ enúeguc terá assistêÍrcia técnica e garantia de

no rnínimo 01 (um) ano contados a partir da data da cnúega, com os catálogos e câso necessário treinamento Pala o

fu ncionâmento do(s) mesmo(s).

CúUSULA DÉCIMÂ SEGUNDÀ - DA FRÂUDE E DA CORRUPçÃO
12.1. Às licitaotes devem observar e a contÍatada deve observar e fazer observar, por seus íornecedores e

subcootratados, se admitida subcontrataçÀo, o mais alto padrào de ética durante todo o processo de licitação, de

contratação e de execuçào do objeto contratual. Para os propósitos deste item, dehnem-se as seguintes práticas:

a) ..prática corrupta": oferecer, dar, ÍecebeÍ ou solicitar, direta ou indüetamente, qualqueÍ vantagem com o obietivo

de influenciar a açào de serüdor púbüco no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) "prática frauduleota": a falsificàção ou omissào dos fatos, com o objetivo de inÍluenciar o processo de licitaçâo ou

de execuçào de contrato;
c) "ptáúca conlúada": esquemaúar ou estabelecer urn acordo enüe duas ou mais ücitantes, com ou sem o

.orrh..ime.rto de representantes ou prepostos do órgâo licitador, visando estabelecer PÍeços em níveis arúficiais e

não-competitiwos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, diteta ou indictamente. às pessoas ou sua propriLedade,

visando influenciar sua participaçào em um processo ücitatório ou afetar a execuçào do contrato.

e) "prárica obstrutiva":
(í) àe.tr,.rir, falsifrcar, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer declarações falsas aos rePresentâfltes do

oiganismo financei.to multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista

neste subitem;
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(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do dLeito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeçào,
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou iategral, por orgaoismo írnancúo multilateral, mediante adiantamento
ou reembolso, este organismo imporá sançào sobre uma empresa ou pessoa fisica, para a outorga de cootratos
Itnanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, dtetamente ou por
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coerciúvas ou obstrutivas ao paticipar da ücitação
ou da execuçào um conüato financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como coodição para a contratação, deverá

concordar e autorizar que, na hipótese de o conüato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por orgarusmo
hnanceiro multi.lateral, mediante adiaotamento ou reembolso, permiúá que o organismo fmanceiro e/ou pessoas por
ele formalmente iodicadas possam inspecionar o local de execuçào do cootlato e todos os documentos e registros

relacionados à licitaçào e à execuçào do contrâto.
12.4. Á conúâtanre, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administativas perúentes, preústas em lei, se

comproval o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada em práticas cornrPtas,

frauduleotas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da ücitaçào ou na execução do contrato fioanciado por organismo
fioanceilo multüteral sem prejuizo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CL(USUIÁ DÉCIMÂ TERCEIRÂ - DA RESCISÃO
13.1. Â inexecuçào total ou parcial do conrato enscja a sua resrisào, se houvet uma das ocorrências

13.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

13.1.1. Supressào, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acaffete modificação do valor inicial

do contrato além do limite permitido oo art.125 da Lei t" 14.131/2021;
13.1.2. Suspensão de execuçào do contrato, por ordem escrita da Àdministração, por prazo superior a 03 (três) meses;

13.1.3. Repetidas suspeosões que totalüem 90 (noventa) dias úteis, independeotemente do Pagamento obrigatório de

indenizaçào pelas sucessivas e contnnralmente imprevistas desmobüzaçôes e mobilizaçôes e outras prwistas;
13.1.4. Àtraso superior a 2 (dois) mcses, contado da emissào da nota fiscal dos pagamentos ou de parcelas de

pagamentos devidos pela Administação por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
13.1.5. Não überaçâo pela Ádministração, nos p!âzos conüatuais, de área, local ou obieto, pâla execução de sewiço

ou fornecimento, e de fontes de matcriais nan-rrais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou

descumprimento das obngaçôes arribuídas pelo contrato à Àdmioistraçào relaciooadas a desapropriaçào, a

desocupaçào de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
13.2. Ás hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1 ,4 observarào as seguiotes disPosiçóes:

13.2.1. Não serào admitidas em caso de calamidade púbüca, de gtave pern:rbação da ordem intema ou de guerra, bem

como quando decolrelem de ato ou fato que o contratado tenha platicado, do qual tenha participado ou para o qual

teoha contribuÍdo;
13.2.2. Âsseguarào ao conratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a

normalização da situaçào, admitido o lesrabelecimento do equilíbrio econômico-lnanceiro do contrato, na forma da

alinea "d" do inciso II do caput do an. '124 da Ler *" 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMÂ QUÂRTÀ- DAS MULTÀS
14.1. Pelo atraso injustificado na execuçào do sewiço, será aplicada multa de 0,17o (zero vírgula um por cento) ao dia

de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
14.2. Pelo auaso iojustificado na execuçào do serviço superior a 30 (úirrta) dias, contados do termo de ordem de

serviço, será apücada multa de 0,5% (zero wírgula cinco por cento) âo dia de aüaso, desde o primeiro dia de aüaso,

calculado sobre o valor total do cootrato.
l4.3. Pelo descumprimento iljustificado de quaisquer das outras cláusulas contranrais que oão aquelas relacionadas

ao atraso na execução do sewiço, será aplicada multa de 2% (dois pot ceoto) sobre o valot do contrato.
14.4. À multa não impede que o CONTRÁTANTE rescinda uni.lateralmente este con&ato e aplique outras sançôes.

14.5. À mulra, apücada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualÍnente dcvidos

pela CONTRÀTÁNTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente.

14.6. Da apücaçào de qualquer multa será a CONTRÀTÀDÂ iotimada para recolhêJa aos cofres do

Rua: Expedito Leite da Silva. 33 - Centro
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CONTRÁTÀNTE no prazo de 30 (uinta) dias úteis.
14.7. O montante de multas apücadas à CONTfu{TÀDÀ nào poderá ultrapassar a 307o (uinta por cento) do valor
globâl do contÍato, oos termos do aÍt. 156, §3", da Lei n" 14.133/2021

CTJIUSULÂ DECIMA QUINTA - DOS CÀSOS OMISSOS
15.1, Pao as situaçôes nào previstas neste contrato, apüca!-se-á o Íegramento dado pela Í*i t" 14,133 /2021, no que
ela prever, bem como demais legislaçôes pertinentes ao objeto deste instrumento.

CL(USUI.A DÉCIMA SEXTÀ - DÀ PUBLICIZAÇÃo
16.1. Incumbirá ao contratante dirr:lgar o presente instrumento no Portal Nacional de Cootratações Púbücas (?NCP),
na íorma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Interoet, em atençào ao
art. 8", §2", daLet n. 12.527 , de 2011, c/ c art.7', §3', inciso V, do Decreto n. 1 .724, de 2012.

CLÁUSUI-A DÉCIMA SÉTIMA - DA ExTINçÃo Do CoNTRÁTo
17.1. Conforme o Árt. 137 da Lei Federa 14.133 /2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a gual deverá
ser formalmente motivada nos autos do processo, assegulados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situaçôes:
I- nâo cumpdmeoto ou cumprimento itregular de normas editalicias ou de cláusulas conúatuais, de especiFrcaçôes, de

projetos ou de prazos;
I1-desatendimento das determioações regulares emitidas pela autoddade designada para acompanhar e hscalizar sua

execuçào ou por autoridade superior;
Ill-alteraçào social ou modiEcaçâo da hnaLidade ou da estÍutura da empresa que testriaja sua capacidade de concluir
o contrato;
IV-decretaçào de falêqcia ou de iÍrsolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso fotuito ou força maior, regularmente comprovados, impeütivos da execução do conttato;
VI- razôes de interesse púbüco, justficadas pela autoridade márima do órgâo ou da entidade contratante;
VII ' não cumpdmento das obrigações relativas à reserva de cargos preüsta em lei, bem como em outras nolmâs
especíhcas, para pessoa com deficiência, para reabütado da Previdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá direito à er<tinção do contrato oas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Àdmiuistração, de obras, serviços ou compras que acarete modihcação do valor inicial do
contrato além do limite permitído no art 125 üLei 14.133 /2021
II- suspensào de execução do contato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses;

Ill-repetidas suspensôes que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e conüatualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas
IV- araso superior a 02 (dois) meses, contado da emissâo da nota fiscal, dos pagâmentos ou de parcelas de pagamentos
devidos pela Âdministração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos;
V- não liberaçào pela Ádministração, nos plazos contÍatuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço
ou fornecimento, e de fontes de materiais nâturais especiEcadas no projeto, inclusive deúdo a aLraso ou
descumprimento das obrigaçôes atribuidas pelo contrato à Âdministração relacionadas a desapropriaçào, a

desocupação de áreas públicas ou a ücenciamento ambiental.
17.3. Às hipóteses de extinçào a que se referem os incisos II, III e IV do item 17.2. Observarão as seguintes

üsposições:
I- não serão admitidas em caso de calamidade púbüca, de grave peturbação da ordem interna ou de guerra, bem como
quando decorrerem de ato ou fato que o conüatado teoha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha
contribuído;
1I- assegwatão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumptimento das obrigaçôes assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio ecooômico-irnanceiro do contrato, na forma da

alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 124 da LeiL 11.133 /2021.
17.4. Os emitentes das garanúas previstas no art.96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante
quanto ao início de processo administraúvo pata apuraçào de descumprimento de cláusulas coÍrtlatuais.
l-.5. À exúçào do contrato poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escrito da Ádministração, exceto no caso de descumprimento decotrente de sua
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própria conduta;
II- consensual, por acordo enüe as partes, por conciliação, por mediaçào ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Âdmioistraçào;
III- determinada por decisão arbitral, em decorência de cláusula compromissória ou compromisso arbitrat, ou por
decisào judicial.
17.6. Â extinçào determinada por ato unilateral da Ádministração e a extinçào consensual deverão ser precedidas de
attortztçào escdta e frlndamentada da autoddade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
17.7. Quaodo a extinçào decorrer de culpa exclusiva da Àdmioistraçào, o contÍatado será ressarcido pelos prejuízos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devoluçào da garantia;
II- pagamentos devidos pela execuçào do contrato até a data de extilçào;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. Á extinçâo determinada por ato unilateral da Àdmioistração podeÍá acarÍetar, sem prejuízo das sançôes previsras
ra Lel14.133 /2021, as seguintes consequências
I- assuoção imediata do objeto do contrato, oo estado e local em que se eoconrar, por ato própdo da Àdministraçãol
II- ocupação e utilúaçào do local, das instalaçôes, dos eqüpamentos, do material e do pessoal empregados na
execução do contrato e necessários à sua continúdade;
III- execução da garantia contratual para
a) ressarcimento da Ádministraçào Pública por prejuÍzos decorentes da nào execuçào;
b) pagamento de veÍbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Àdministação Púbüca;
d) eügência da assunçào da execução e da conclusão do objeto do conuato pela seguadora, quando cabível;
IV- retenção dos créditos decorrentes do cootrato até o limite dos prejuízos causados à ÁdmiaistÍaçào Pública
e das multas aplicadas.
17.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 77.3, o ato deverá ser preceüdo de autorizaçào expressa do
secretário(a) municipal comperente.

crÁusul-A DÉCIMA oITAvÀ - Dos EFEIToS DA ExTINÇÃo CoNTRÂTUÂL
18.1. CULPÁ EXCLUSIVÂ DÂ ADMINISTRÀÇÂO: Quando â extinção decorrer de culpa exclusiva da
Ádministaçào, o conúatado será ressarcido pelos ptejüzos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:

18.1.1. Devoluçào da guxttia (se for o caso);
18.1.2. Pagamentos devidos pela execuçâo do contrâto âté a data de extinção;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobilizaçâo.
17.2. DETERMINÂDÂ UNIIÀTERÂIMENTE PELÀ ÁDMINISTRÂÇÃO: Á extinçào determinada por ato
unilateral da Àdministraçào pode!á aca!Íetar, sem preiúzo das sanções previstas neste edital, as seguintes

consequências:
'17.2.1. Âssunçào imediata do objeto do conúato, no estado e local em que se encooüar, por ato próprio da
Ádminisuação;
17.2.2. Ocupação e utilDação do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contÍato e necessários à sua contiouidade.

CLÁUSULA DECIMA oITAvA - DA NULIDADE CoNTRÂTUAL
18.1. Constatada irregularidade no procedimento ücitatório ou na execuçào contratual, caso nào seja possível o
saneameoto, a decisào sobre a suspensão da execuçâo ou sobre a declaraçào de nuüdade do côntrato somente será

adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaüaçào, entre outros, dos seguintes aspectos:
18.2. Impâctos econômicos e hlanceiros decorrentes do atraso na fruiçâo dos beneficios do objeto do contrato; 1.2.

fuscos sociais, ambientais e à segurança da populaçào local decorrentes do atraso na fruiçào dos beneficios do objeto
do contrato;
18.3. N{oúvaçào social e ambiental do contrato;
18.4. Custo da deterioraçào ou da perda das parcelas executadas;
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18.5. Despesa necessária à preservaçào das instalaçôes e dos serviços já executados;
18.6. Despesa inerente à desmobilüação e ao posterior retorno às atiüdades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneameoto dos iadícios de

itregulatidades apontados;
18.8. Custo total e estágio de execução física e írnanceira dos contratos, dos coovênios, das obns ou das parcelas

envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de tabalho diretos e indiretos em razào da paralisaçào;
18.10. Custo para realização de nova licitação ou celebraçào de novo contrato;
18.11. Custo de oportunidade do capital duÍante o peÍíodo de paralisaçào.
18.12 Caso a paraüsaçào ou anulação nào se revele medida de ioteresse púbüco, o poder público deverá optar pela

continúdade do cooüato e pela solução da irregularidade por meio de iadenDaçào por perdas e daoos, sem prejuízo
da apuraçào de responsabüdade e da apücaçào de penalidades cabíveis.

18.13. Â declaraçào de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido, na

forma do afi. 717 da, Let t." 11.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o cootiato
deveria produzir ordinariameote e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possível o retorno à situação fática aoterior, a nulidade será resolvida pela indenizaçào por perdas

e danos, sem prejuízo da apuraçào de responsabilidade e apücaçào das penalidades cabí'eis.
18.15. Â nu[dade nào exonerará a Àdministração do devet de indenizar o contratado pelo que houver executado até

a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que

nào lhe seja imputável, e será promovida a respoosabilização de quem lhe tenha dado câusâ.

18.16. Nenhuma contlatação setá feita sem a cuacteírzaçào adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos
orçamentários paÍa pagamento das parcelas conúatuais vincendas no exercício em que for realizada â conúatação sob

pena de nuüdade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa.

Parágtafo único: Âo declarar a nuüdade do contÍator a autoridade, com vistas à continuidade da atividade

administrativa, podetá decidir que ela só tenha eficácia em momento futulo, suÊciente pata efetua, oova contuataçào,

por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez.

crtriusul.À DÉCIMÀ NoNA - DA pRorEçÃo DE DÂDos PESsoÂrs
19.l. Às paÍtes envolvidas deverão observar as disposições da Lei n" 13.709 /2018 pei Geral de Proteçào de Dados -
LGPD), quanto ao uatameoto dos dados pessoais que lhes forem conírados, em especial quanto à finaüdade e boa-fé

na uüzação de informaçôes pessoais para consecução dos hns a que se ProPõe o Plesente contrâto com
comprometimento na proteção dos direitos fuodamentais de liberdade e de privacidade e do üvre desenvolvimento

da personalidade da pessoa natural relativos ao trâtameoto destes dados em meios fisicos e digitais.

79.2. Para efeitos legais, o Município de POTIRETÂIr4-4., hgura na qualidade de Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratâda pala tratamento, sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relaçào aos dados

próprios de suas at.ividades e ftatamento, a Contratâda seÍá a Cootroladora destes.

19.3. O eventual acesso, pela Contratada, às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou

segredos de negócio implicará à Conuatada, seus empregados e prepostos na obngação de sigilo, cujos teores declaram

ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, informações ou documentos de qualquer nanreza, exibidos,
manuseados ou que por qualquet forma ou modo veoham tomar conhecimento ou tet acesso, em fazão deste conUato,

ficando, na forma da lei, responsáveis pelas coosequências da sua dir-ulgaçào indevida e/ou descuidada ou de sua

irrcorreta utilizaçào, sem prejuízo das penalidades apücáveis nos termos da LGPD.
19.,1. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própÍia Prestação do serviço, esta será

realizada mediante prévia aprovaçào do Município, com a tesponsabüzação da Contratada na obtenção do

consentimento dos titulares (salvo nos câsos em que opere outra hipótese legal de üatamento). Os dados assim

coletados só poderào ser utilizados na execução dos serviços especi8cados neste contrato, e em hipótese alguma

poderão su compartilhados ou utilizados paÍâ outros írns, não afastadas as penaüdades aplicáveis nos tetmos da

LGPD
19.5. À Conttatada deverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das oblgações, deveres,

sanções e coodições acordadas neste item, inclusive no tocante à Política de Privacidade do Município, cujos princípios
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deverão ser apücados à coleta e tÍâtamento dos dados pessoais de que trata este item.
19.6. Â LGPD permite a conservação dos dados pessoais úatados e operados pela Contratada após a hnalização do
tratamento Pâra o qual foram coletados rlos casos listados a seguir, no mais, estes deverão ser eliminados:
a) Cumprimento de obrigaçào legal ou regulatória pelo Controlador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garanúda, sempre que possível, a anonimizaçào dos dados pessoais;
c) Uso exclusivo do Controlador, sendo vedado o seu acesso poÍ terceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. Â Cootratada cooperará com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos titulares previstos na LGPD e demais legislaçôes e regulamentações do tema em vlgoÍ e também oo atendimento
de requisições e determilações dos órgãos de controle admioisüativo em geral.
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Cootratada manterá contato fotmal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo MunicÍpio, no prazo de 2,1 (vinte e quatÍo) hoÍas da ocorrêocia de qualquer incidente que
implique violaçào ou risco de violaçào de dados pessoais, parâ que este possa adotar as providências deüdas, na
hipótese de questionamento das autoÍidades competentes.
19.9. Para casos considerados omissos em relaçào ao tlatamento dos dados pessoais que forem conhados à

Contratada, e não puderem set resolvidos com âmpaÍo na LGPD, deverào ser submetidos ao setor responsável no
Muoicípio para que decida previamente sobre a questào.
19.10. Eventuais responsabüdades das partes serâo apuradas conforme estabelecido no Termo de ReferêÍrcia e

também de acordo com o gue dispôe a seçào III, Cap. VI da LGPD.

CIÁUSULA VIGESIMÂ - DO FORO
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Poúetama - Ce, para dirimir guaisquer dúvidas oriundas deste
Conuato nào passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as pattes a qualquer outro por mais privilegiado
que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem iustos e acordes, após lido e julgado cooforme, as partes assinam o presente instrumento, em 03

(três) vias de igual forma e teor, pe!ânte 02 (duas) testemunhas idôoeas que também o assinam, para que surta seus
jurídicos e legais efeitos.

FB.{NCISCO I]BERIÁNDIO GOMES DE SOUSÀ
SECRETÁRIO DE CULTURÁ, TURISMO E EMPREENDEDORISMO
PREFEITURA MUNICIPÂL DB POTIRETAMA
CONTRÂTANTE
FORTE MIL
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